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1. INTRODUÇÃO

1.1. Conceito
A OMS (1993) define óbito fetal, perda fetal ou natimorto como a morte de um produto da concepção, antes da expulsão ou da extração completa do corpo da mãe. Indica o óbito, o fato do feto, depois da separação, não respirar nem apresentar nenhum sinal de vida, como batimentos do coração, pulsações do cordão umbilical ou movimentos efetivos dos músculos de contração voluntária.
Os óbitos fetais (ocorridos a partir da 22ª semana completa de gestação, ou 154 dias ou fetos com peso igual ou superior a 500g ou estatura a partir de 25 cm) são considerados como um indicador sensível da avaliação da qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem como as condições de acesso a serviços de saúde, pela relação estreita com a assistência prestada à gestante e ao recém-nascido (BITTENCOURT et. al, 2013a). 
“Em contraste com o aumento do interesse e investimentos na saúde materna e infantil no mundo e no Brasil, o óbito fetal continua invisível” (MULLAN; HORTON, 2011 apud LANSKY, 2013). O caráter invisível do natimorto e o luto silencioso, não reconhecido socialmente, têm como desdobramento a inexistência de políticas públicas voltadas para prevenção do óbito fetal (FRAEN et al., 2011 apud HOLANDA, 2013e). 

A mortalidade fetal não faz parte dos Objetivos do Milênio e ainda pouco consta na agenda das políticas de saúde, embora há de se considerar a importância dos óbitos fetais em termos da carga de problemas de saúde na população, e da situação concreta de dor para a família e a sociedade. Um dos grandes obstáculos para se desenvolver estudos de mortalidade, em particular de natimortalidade, está na falta de dados oficiais confiáveis, dificultando assim o conhecimento de sua verdadeira magnitude como problema de saúde pública. A não valorização do registro da morte fetal e não utilização da informação para a avaliação dos serviços de saúde limita a utilização dos dados de óbitos fetais disponíveis no Sistema de Informação de Mortalidade, fato que dificulta a análise completa da dimensão do problema.

Apesar de a legislação brasileira determinar a obrigatoriedade do fornecimento de uma Declaração de Óbito Fetal (BRASIL, 2009, art. 19, § III), frequentemente ocorre o preenchimento incorreto das declarações de óbito ou a omissão dos dados entre eles destacam-se alguns dados essenciais para a orientação de intervenções preventivas, como: a idade gestacional e o momento da ocorrência do óbito – Antes do início do trabalho de parto (anteparto) ou quando ocorre depois de iniciado o trabalho de parto (intrapartal) o parto, mas antes do nascimento (Ministério da Saúde, 2009b). 

1.2. Contextualização

Apesar do importante declínio da mortalidade infantil ocorrida nos países em desenvolvimento, nas duas últimas décadas, devido principalmente à queda da mortalidade pós-neonatal (acima de 28 dias de nascimento), verificou-se uma queda nitidamente menor nas mortes perinatais, permanecendo praticamente inalterados os coeficientes de mortalidade fetal. Esses dados contrastam com os observados nos países desenvolvidos, nos quais se observou uma significativa redução da taxa de mortalidade fetal, principalmente durante o trabalho de parto, apontando para melhorias da qualidade da assistência obstétrica (AHLENIUS; THOMASSEN; FLOBERG, 1995 apud HOLANDA, 2013). 

São estimados anualmente no mundo cerca de dois milhões de óbitos fetais tardios (acima de 28 semanas de gestação) e 98% ocorrem nos países menos desenvolvidos. Segundo estimativas internacionais, o Brasil se encontra numa faixa intermediária de taxa de mortalidade fetal: 5 a 14,9/mil nascimentos (BITTENCOURT et. al, 2013b).


No Ceará, o número de óbitos fetais excede ao número de óbitos neonatais (ocorridos nos primeiros 27 dias de vida) registrados no Sistema de Mortalidade/MS (SIM). Em 2013, apresentou 1507 (11,9∕1000) óbitos fetais e 1243 (10∕1000) óbitos neonatais, e em 2015, 1598 (12,1∕1000) óbitos fetais e 1147 (8,8∕1000) óbitos neonatais (Núcleo de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, 2016).

Com relação às causas dos óbitos fetais ocorridos no Ceará em 2015, de acordo com o Painel de Monitoramento da Mortalidade Infantil e Fetal/DATASUS/MS, 95% foram óbitos codificados na CID-10, no Capítulo XVI como Algumas afecções originadas no período perinatal, os quais “são fortemente influenciadas pelo acesso e pela qualidade da assistência oferecida à mulher durante a gestação e no parto, bem como pelos cuidados oferecidos ao recém-nascido”. 
Em 2012, foi reestruturado o Comitê Estadual de Prevenção do Óbito Infantil e Fetal, uma iniciativa da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará que tem contribuído para o monitoramento da efetivação das etapas do processo de Vigilância desses óbitos, bem como na implementação das diretrizes propostas pelas políticas de atenção à saúde perinatal. 

Importante destacar dois recentes trabalhos realizados pela equipe técnica do Comitê Estadual os quais justificam a necessidade de estudos sobre o óbito fetal sob o enfoque da avaliação da Rede de atenção materno-infantil: 
1°. Diagnóstico dos Comitês Regionais de Prevenção do Óbito Materno Infantil e Fetal - o qual tinha a finalidade de monitorar as atividades da vigilância e análise dos óbitos. Neste trabalho foi constatada a falta de investimentos de esforços na investigação e análise dos óbitos fetais, fato esse, que dificulta a análise completa da dimensão do problema no Estado, e também, o desenvolvimento de ações de intervenção para a prevenção desses óbitos. 
2° Panorama Obstétrico da Região Metropolitana de Fortaleza - destacou a falta de acolhimento, vinculo e responsabilização das maternidades que assumiram a responsabilidade sanitária no componente Parto e Nascimento da Rede Cegonha (Portaria N°1459), resultando no fluxo incorreto das gestantes no momento do parto, aumento da taxa de partos cirúrgicos (cesáreas eletivas), e alto índice de óbitos fetais apresentados pelos municípios inseridos nesta Região.

2. Análise da Mortalidade Fetal das cinco Macrorregiões do estado do Ceará no período de 2012 a 2014
Foram estudados os óbitos fetais de residentes dos municípios pertencentes às cinco Macrorregiões do Estado do Ceará - Fortaleza, Sobral, Cariri, Sertão Central e Litoral Leste∕ - Jaguaribe - registrados no Sistema de Informação sobre Mortalidade, no período de 2012 a 2014, período de vigência da operacionalização da Rede Cegonha no Estado. O objetivo deste estudo foi analisar a mortalidade fetal e avaliar a assistência à saúde da gestante, a partir das investigações desses óbitos. Utilizou-se como fonte de dados o Sistema de Informações sobre Mortalidade-SIM∕DATASUS∕MS. Foram analisados as seguintes variáveis: idade materna, local de ocorrência do parto, idade gestacional, peso ao nascer e investigação de óbitos.

De acordo com o Manual de vigilância do óbito infantil e fetal e do comitê de prevenção do óbito infantil e fetal (2013), a Taxa de Mortalidade Fetal (Coeficiente de Mortalidade Fetal) corresponde ao Número de óbitos fetais (ocorridos a partir da 22ª semana completa de gestação, ou 154 dias ou fetos com peso igual ou superior a 500g ou estatura a partir de 25 cm) por mil nascimentos totais, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado. De maneira geral, reflete a ocorrência de fatores vinculados à gestação e ao parto, bem como as condições de acesso a serviços de saúde e a qualidade da assistência pré-natal e ao parto. Possui importante utilidade para a saúde pública: Analisar variações populacionais, geográficas e temporais da mortalidade fetal, identificando situações de desigualdade e tendências que demandem ações e estudos específicos; Subsidiar a avaliação da qualidade da assistência prestada à gestação e ao parto; Contribuir na avaliação dos níveis de saúde e de desenvolvimento socioeconômico da população, prestando-se para comparações nacionais e internacionais; Subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas e ações de saúde voltadas para a atenção pré-natal e ao parto, bem como para a proteção da saúde infantil. 

Percebeu-se uma variação da Taxa de Mortalidade Fetal nas cinco Macrorregiões do estado entre 2012 e 2014. As Macros que apresentaram queda foram: Fortaleza (11,5 – 10,6); Cariri (13,4 – 12,0) e Sobral (14,8 - 13,0), devido ao acesso à assistência ao parto de gestantes de alto risco nestas Macrorregiões, o que inclui UTI e UCI Neonatal e adulto. As Macros Sertão Central (12,0 – 13,4) e Litoral Leste∕Jaguaribe (12,5 – 13,3) apresentaram um pequeno acréscimo nas Taxas, revelando o vazio assistencial na assistência ao binômio mãe-bebê de alto risco nestas macrorregiões do estado.
Para a “idade da mãe”, observa-se que no Estado a ocorrência de natimortos em 15,6% (n=251) em 2012 e 16% (n=235) em 2014 eram de mães menores de 20 anos. E as mães com idade igual ou superior a 35 anos contribuíram com 17% (n=273) em 2012 e 16,8% (n=245), já o grupo de mães entre 20 e 29 anos de idade concentrou o maior número dos casos com 42,8% (n=687) em 2012 e 45,3% (n=663) em 2014, diferente de muitos estudos que revelam que as idades extremas 10 a 14 anos ou acima de 35 anos representam maiores risco maternos.

No indicador “Idade Gestacional” em 2012 quatro Macrorregionais apresentaram predominância de ocorrência de óbitos fetais tardios, entre 37 a 41 semanas, exceto Fortaleza, que no período concentrou esses óbitos na idade gestacional de 32 a 36 semanas. Em 2014, em quatro macros apresentaram freqüência de óbitos no mesmo período gestacional, apenas a Macro Litoral Leste Jaguaribe migrou para 22 a 27 semanas.
As informações sobre o período de ocorrência do óbito fetal é considerado essencial na investigação para a orientação de intervenções preventivas. No Estado observa-se a frequência de óbitos ocorridos antes do parto em todas as Macrorregionais no período estudado, sendo 93% (n=1489) em 2012 e 93% (n=1360) em 2014. E, de acordo com o Manual de Vigilância do Óbito Materno, Infantil e Fetal (2013, p. 127), “Os óbitos ocorridos antes do trabalho de parto são associados às causas classificadas como evitáveis pela ação dos sistemas e serviços de saúde e pelo adequado acompanhamento da saúde integral da mulher na atenção primária à saúde, isto é, no planejamento da gravidez e na assistência pré-natal.

Embora a frequência dos óbitos fetais tenha ocorrido antes do parto, observou-se no estado, a predominância da ocorrência desses óbitos no âmbito Hospitalar 87,7%, (n=1410∕2012) e 89,4%, (n=1307∕2014); no Domicílio 3,7%, (n=59∕2012) e 4,2%%, (n=62∕2014), e na Via Pública 0,8%, (n=13∕2012) e 0,7%, (n=10∕2014). Óbitos domiciliares sugerem problemas no acesso, peregrinação de parte das mães e precária organização dos serviços, o que revela a necessidade de aprofundar a análise desses óbitos para verificar se há dificuldade de acesso à maternidade em tempo hábil e identificar outros fatores que podem contribuir para a redução desses casos.
Chama a atenção o alto percentual 55,4%, (n=781∕2012) e 53,4%, (n=781∕2014) de natimortos com peso acima de 1500g no Estado do Ceará. Observou-se a frequência de natimortos com peso entre 1.500g e 2499 nas cinco macrorregiões no período estudado. De acordo com o Manual de vigilância do óbito infantil e fetal (2013), óbitos infantis e fetais acima de 1500g são considerados eventos sentinela, “ocorrência inesperada ou variação do processo envolvendo óbito” (Organização Nacional de Acreditação). Tais eventos sinalizam a necessidade de investigação e resposta imediata. 
 
Com relação à Investigação de Óbitos Fetais, observou-se uma melhora significativa no Estado do Ceará entre os períodos estudados, sendo 61,4% de óbitos investigados com ficha síntese informada em 2012 para 84,4% em 2014.  Importante destacar o esforço da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará por meio do Comitê Estadual de Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal em fortalecer a articulação entre as ações da Atenção à Saúde da Mulher e da Criança e as ações da Vigilância Epidemiológica e Informação em Saúde. Essa articulação reflete nos bons resultados já alcançados, seja no aumento da cobertura e qualidade das informações, seja na melhoria da qualidade das práticas de atenção à gestante, à puérpera e ao recém-nascido em consonância com a Rede Cegonha Ceará.


O trabalho da Comissão de Apoio no monitoramento e fortalecimento dos Comitês Regionais desencadeou vários movimentos no âmbito das Regiões de Saúde por meio dos representantes das Macrorregiões que voluntariamente assumiram o papel de liderança, resultando em avaliações dos processos da assistência e dos Sistemas de Informação, bem como a valorização dos profissionais envolvidos e o compromisso com as práticas que realizam. O alcance desses objetivos faz dos Comitês Regionais de Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal uma estratégia de vigilância de óbitos e um valioso instrumento de controle social para o planejamento, a organização e o funcionamento dos serviços de atenção à saúde da mulher e da criança (BITTENCOURT, ET AL, 2013). 
3. Conclusão
 Seja pela sua dimensão em números ou pela aflição das famílias, a perda fetal é uma preocupação importante em saúde pública. Portanto, pode-se inferir sobre a importância desse estudo no sentido de envolver e sensibilizar os gestores, os profissionais de saúde e a sociedade civil sobre a magnitude da mortalidade fetal, sua repercussão sobre as famílias e a sociedade como um todo.

Mesmo considerando os esforços institucionais, profissionais e científicos para a redução da mortalidade materna e infantil nos últimos anos no estado do Ceará, sabe-se que são poucos os estudos e análises disponíveis relacionadas à mortalidade fetal, reflexo da baixa visibilidade, interesse e compreensão de que esse evento é, em grande parte, prevenível por ações dos serviços de saúde e, ainda, da baixa qualidade da informação. 

Em grande parte, os óbitos fetais são considerados potencialmente evitáveis e ocorrem na maioria das vezes ao final de gestações de baixo risco, cujo peso do natimorto são considerados viáveis para a sobrevivência, o que sugere a importância da análise desses óbitos como eventos-sentinela – ou seja, que refletem o funcionamento da rede assistencial, permite identificar oportunidades perdidas de intervenção pelos serviços de saúde, de modo a reorientar as práticas e evitar novas ocorrências.

Se, por um lado, o contínuo avanço das tecnologias de assistência na gravidez e no período neonatal vem influenciando decisivamente os resultados perinatais em algumas Regiões do Estado, por outro vem acentuando as desigualdades nas Regiões em que o acesso a esse tipo de assistência não está garantido, onde infelizmente não se conseguiu ainda implantar um sistema de saúde realmente universalizado e equitativo.

A mortalidade fetal reflete o estado de saúde da mulher, a qualidade e a acessibilidade dos cuidados primários de saúde disponibilizados à gestante, bem como a qualidade da assistência intraparto. Diante dessa perspectiva, algumas recomendações são propostas:

1°. O Acolhimento e Avaliação de risco e vulnerabilidade deve se iniciar o quanto antes, se possível no Planejamento Reprodutivo, permitindo que as mulheres tenham acesso a orientações necessárias para o autocuidado e tratamento em tempo oportuno em Unidades Especializadas de acordo com o grau de risco.

2°. A preocupação com a segurança na atenção materna e fetal deve prevalecer uma concepção multidimensional com uma abordagem não meramente biológica, mas também que considere os diferentes aspectos como o social, psicológico e cultural.

3°. Conformação da linha de cuidado integral materno infantil considerando o Acolhimento como uma diretriz que garante o acesso ao cuidado e à qualidade de atenção com escuta qualificada, favorecimento do vínculo e atenção contínua nos diversos pontos de Atenção, sendo a Atenção Primária ordenadora da Rede.

4°. A regionalização, a qualificação da assistência e a universalização do acesso como ações prioritárias para promover a integração sistêmica de ações e serviços de saúde com provisão de atenção contínua, responsável e humanizada.

5°. Fortalecer a articulação entre Vigilância Epidemiológica e a Atenção à Saúde da Mulher e Criança por meio das ações dos Comitês Regionais de Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal - valioso instrumento de controle social para o planejamento, a organização e o funcionamento dos serviços de atenção à saúde da mulher e da criança. 
Contudo, estudos adicionais são recomendados para aprofundar algumas questões suscitadas, no sentido de contribuir na implementação de medidas preventivas de saúde que visem à redução do óbito fetal, além de contribuir para a qualidade da atenção na Rede Materno Infantil.
Descritores: Óbito Fetal; Acesso; Rede de Atenção.
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